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1 - INTRODUÇÃO 

O presente documento constitui o Sumário Executivo do Relatório de Conformidade Ambiental do 
Projecto de Execução (RECAPE) relativo ao Projecto da “Central de Ciclo Combinado de Sines”, 
abreviadamente designada como CCCS. 

O Estudo de Impacte Ambiental (EIA) do Projecto da Central de Ciclo Combinado de Sines foi rea-
lizado, em Fase de Estudo Prévio, pela PROCESL - Engenharia Hidráulica e Ambiental, Lda. 

O Processo de AIA decorreu entre 2006/03/16, quando o processo deu entrada no Instituto do 
Ambiente e 2006/03/24, data em que foi emitida a respectiva Declaração de Impacte Ambiental 
(DIA). O promotor do Projecto, na fase de desenvolvimento do Estudo Prévio e do EIA, era a EDP. 
Na sequência de negociações entre a EDP e a ENDESA foi acordado construir duas centrais.  

Assim, os proponentes do Projecto, EDP  –  Energias de Portugal, S.A., através da EDP – Gestão da 
Produção, ex – CPPE  –  Companhia Portuguesa de Produção de Electricidade, S.A., e ENDESA 
Portugal, propõem-se promover a construção da Central de Ciclo Combinado de Sines, constituída 
por duas centrais, geminadas mas independentes, cada uma constituída por um grupo turbo alterna-
dor (grupos 1 e 2) com potências unitárias da ordem dos 400 MWe, globalizando 800 MWe. Os 
grupos 1 e 2 constituem a 1ª Fase do Projecto. 

Existe a hipótese de esta Central ser ampliada, numa 2ª Fase, com a construção de mais dois grupos 
de 400 MWe cada (grupos 3 e 4), sendo um deles da ENDESA e outro da EDP. O Projecto de Exe-
cução desenvolvido e o RECAPE referem-se à 1ª Fase do Projecto. 

 O Pedido de Informação Prévia (PIP) e a Declaração de Impacte Ambiental (DIA) referem-se ape-
nas à 1ª Fase, pelo que o Projecto de Execução e o RECAPE foram desenvolvidos para esta fase. 

O Projecto da Central localizar-se-á na freguesia de Sines, concelho de Sines e distrito de Setúbal, 
em terrenos que se situam a Norte da Central Termoeléctrica a Carvão existente e a Sul da linha de 
caminho de ferro, em terrenos cujo loteamento está a cargo da API Parques – 
– Gestão de Parques Empresariais, S.A. (ex. PGS – Promoção e Gestão de Áreas Industriais e Ser-
viços, S.A.).(vd. Figura 1). 

Para a integração da CCCS neste sítio, prevê-se utilizar uma área de aproximadamente 154 000 m², 
próxima da Central Termoeléctrica a carvão existente, como ilustrado na Fotografia 1. 
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FOTOGRAFIA 1 

As Centrais da EDP e da ENDESA serão independentes; contudo, com vista à optimização dos res-
pectivos custos de investimento, está previsto virem a partilhar algumas instalações auxiliares de 
carácter não específico de cada um dos grupos electroprodutores a instalar. 

Na sequência da emissão da DIA, foi desenvolvido o Projecto de Execução da obra em causa 
(1ª Fase), incluindo as infraestruturas ambientais, nomeadamente estação de tratamento de águas 
residuais, infra-estruturas de captação e abastecimento de água de refrigeração, de descarga de 
efluentes (águas de refrigeração e efluentes líquidos), abastecimento de água potável, drenagem de 
pluviais, entre outros.    

Cada grupo terá a capacidade de operar independentemente e será constituído por:  

• Uma turbina a gás, uma turbina a vapor e um gerador, acoplados num veio único; 

• Uma caldeira de recuperação horizontal, com circulação natural e sem queima suplementar. 
A caldeira terá três níveis de pressão e um de reaquecimento; 

• Sistemas de potência e de controlo e instrumentação.  

As interligações físicas das centrais com o exterior são as seguintes: 

• Gás Natural: a interligação será na área reservada ao fornecedor de gás natural;  
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• Electricidade: a interligação será no posto de corte das Centrais; 

• Água do mar para compensação das torres de refrigeração:  

• Água industrial: a interligação será no contador abastecido pela empresa API – Parques, à 
entrada das Centrais; 

• Água potável: a interligação será no contador abastecido pela empresa API – Parques, à 
entrada das Centrais; 

• Efluentes tratados: a interligação será o canal de descarga da Central Termoeléctrica de 
Sines; 

• Efluentes pluviais não contaminados: a interligação será nas valas de drenagem de pluviais 
que se localizam junto às Centrais, a Sul e a Oeste, construídas no âmbito do Loteamento 
Industrial para dar continuidade ao Barranco da Esteveira; 

• Efluentes gasosos, libertados para a atmosfera. 

O projecto do gasoduto será da responsabilidade da Transgás e o projecto da linha de alta tensão 
será desenvolvido futuramente, de acordo com as orientações da REN. Apresenta-se no RECAPE 
um corredor da referida linha que permite consubstanciar a análise dos principais impactes ambien-
tais resultantes deste Projecto. 

As obras do 1º Grupo ENDESA iniciar-se-ão no 4º trimestre de 2007 e as do 1º Grupo EDP no 
1º trimestre de 2008. 

O RECAPE e o presente Sumário Executivo foram elaborados pela PROCESL - Engenharia 
Hidráulica e Ambiental, Lda. 

De acordo com a legislação vigente, o RECAPE é o documento que demonstra o cabal cumprimen-
to das condições impostas pela Declaração de Impacte Ambiental (DIA) permitindo, assim, verifi-
car que as premissas associadas à aprovação, condicionada, de determinado projecto, que tenha sido 
submetido a processo de AIA em fase anterior a Projecto de Execução (PE), se cumprem. 

O RECAPE visa, portanto, com base na Declaração de Impacte Ambiental emitida pelo Ministério 
do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional (MAOTDR), verificar 
que o Projecto de Execução da Central de Ciclo Combinado de Sines, cumpre o estabelecido na 
DIA, ou seja, que as medidas propostas para observação ao nível do projecto de execução estão, 
efectivamente, garantidas e, por outro lado, que as medidas a serem observadas em obra e explora-
ção, têm garantias de aplicação e eficácia na minimização dos impactes identificados. 
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No que se refere à Fase de Exploração, as medidas de minimização prendem-se com os seguintes 
aspectos: 

• Assegurar o funcionamento das redes de drenagem nas zonas adjacentes à obra, através da 
sua limpeza durante e após o término da obra, de modo a evitar a retenção de águas em 
depressões ou a criação de barreiras de modo a permitir uma eficaz drenagem das águas; 

• Adopção das medidas de Gestão de Resíduos e manuseamento de óleos e outras substâncias 
perigosas utilizadas durante a obra; qualquer fuga, derrame ou descarga acidental de produ-
tos poluentes implicará a tomada de medidas para a sua remoção imediata do solo ou de 
superfícies contaminadas, de modo a diminuir e mesmo evitar a possibilidade de lixiviação 
de poluentes e a progressão para o meio hídrico; 

• Todos os locais de depósito de combustíveis, lubrificantes ou outras substâncias químicas, 
assim como todas as áreas em que estas sejam manipuladas, devem ser impermeabilizadas e 
disporem de drenagem para tanques de retenção adequadamente dimensionados para pode-
rem reter o volume máximo de líquido susceptível de ser derramado. Estes tanques devem 
ser concebidos de modo a possibilitar uma fácil e segura remoção dos líquidos que, por ven-
tura, para ai tenham afluído; 

• A armazenagem de resíduos perigosos deverá ser efectuada em instalações dedicadas e 
devidamente cobertas, com soleira impermeabilizada e de acesso controlado; 

• Caso ocorra alguma anomalia no sistema de tratamento de efluentes ou se detecte, aquando 
da monitorização final do efluente, alguma alteração de parâmetros de qualidade que possa 
por em causa os usos da água do mar, as entidades competentes deverão ser alertadas de 
imediato e o efluente ser encaminhado para o sistema de tratamento alternativo; 

• O lançamento das águas residuais no meio receptor não deve provocar alteração na sua qua-
lidade que ponha em risco os usos a jusante pelo que fica condicionado aos valores limite a 
fixar no licenciamento da descarga, devendo ser asseguradas as normas de qualidade da 
água do meio receptor previstas no Decreto-Lei nº 236/98, de 1 de Agosto; 

• Definição de um Plano de Emergência Interno para minimizar os riscos associados ao pro-
cesso, o que deve considerar os meios e mecanismos necessários para articulação com as 
entidades externas relevantes, nomeadamente, com o Serviço Nacional de Bombeiros e Pro-
tecção Civil e a Administração do Porto de Sines. 
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No que se refere à Fase de Desactivação, as medidas de minimização prendem-se com os seguintes 
aspectos: 

• As medidas de minimização da fase de construção são também aplicadas à fase de desacti-
vação; 

• Todos os resíduos e materiais resultantes da desmontagem, substituição de materiais e equi-
pamentos, ou mesmo na demolição de qualquer infra-estrutura, devem ser identificados e 
devem ser conduzidos a um destino final adequado e devidamente autorizado; 

Estas são algumas das medidas mais importantes que resumem as orientações da DIA. 

As medidas preconizadas visam, portanto, prevenir a afectação de elementos importantes, sejam 
recursos hídricos superficiais e/ou subterrâneos, solos, ambiente sonoro, a qualidade do ar, a paisa-
gem e o património, bem como a população da envolvente da áreas de implantação do projecto. 

4 - CONFORMIDADE COM A DIA 

Como referenciado anteriormente, as medidas de minimização propostas a nível da DIA são aplicá-
veis em diferentes fases do processo, nomeadamente: fase de projecto, fase de construção, fase de 
exploração e fase de desactivação.  

Assim, as medidas de minimização aplicáveis à fase de concepção do Projecto de Execução são 
agora analisadas e é verificado o seu efectivo cumprimento. 

As medidas de minimização relativas à fase de obra/construção, tendo em conta que o RECAPE se 
desenvolve tendo como base o Projecto de Execução, apenas poderão ser agora acauteladas, não 
sendo possível verificar o seu efectivo cumprimento. Assim, serão incorporadas no Caderno de 
Encargos do Projecto de Execução, vinculando o empreiteiro ao seu seguimento. A verificação do 
cumprimento das medidas de minimização será da responsabilidade da EDP e ENDESA.  

Quanto às medidas relativas à fase de exploração, refira-se que a EDP e a ENDESA são os promo-
tores do Projecto, ficando a sua exploração a cargo destas duas entidades. Assim, as medidas de 
minimização serão devidamente enquadradas, devendo a entidade gestora responsabilizar-se pela 
sua implementação.  

Identificam-se as seguintes medidas resultantes da DIA que remetem para acções a estabelecer e 
estão reflectidas no Projecto de Execução após avaliação da sua aplicabilidade. 

• No âmbito da drenagem das águas pluviais, o Plano de Loteamento preconizou a construção 
de passagens hidráulicas para dar continuidade ao Barranco da Esteveira e um conjunto de 
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valas transversais e afluentes aquela linha de água secundária. Estas valas, já construídas, 
foram dimensionadas na fase de Loteamento considerando que a impermeabilização do solo 
resultante da implantação da construção, de vias e estacionamento, não excederia os 75% da 
área de cada lote industrial, valor que foi respeitado no presente projecto; 

• As medidas de minimização que serão adoptadas na fase de construção, para protecção das 
linhas de água afectadas pela área de implantação do projecto são apresentadas mo Qua-
dro 1; 

• As redes de efluentes domésticos do estaleiro, a rede de efluentes pluviais e as restantes 
redes de drenagem foram definidas no Projecto, bem como o tratamento dos efluentes, que 
será efectuado de acordo com as características dos mesmos; 

• Cada Central será dotada de um sistema de drenagem próprio constituído por seis redes de 
esgotos separativas, concebidas de modo a recolher os diferentes tipos de efluentes produzi-
dos (águas pluviais, efluentes oleosos, efluentes químicos, efluentes domésticos, purgas das 
torres de refrigeração e efluentes limpos para reutilização) e a encaminhá-los para o respec-
tivo sistema de tratamento de efluentes líquidos; 

• O projecto de drenagem das linhas de água afectadas pela implantação do projecto (curso de 
água afluente do Barranco da Esteveira, que se desenvolve na área da futura central e 
pequeno curso de água que vai ser atravessado pela Central), na rede de drenagem pluvial 
da API Parques foi apresentado no Projecto. Refere-se que resultante da implantação da ins-
talação, será ainda aterrado o cabeço de uma pequena linha de água afluente ao Barranco da 
Esteveira, que foi desviado por um conjunto de valas periféricas à instalação, mas sem ter 
sido alterado o destino final das águas recolhidas; 

• Em caso de incumprimento dos parâmetros de descarga associado à necessidade de efectuar 
uma descarga de emergência de uma das bacias, foi prevista a interligação, por gravidade 
ou bombagem, entre as bacias da Central ENDESA e EDP, de modo a ser efectuada uma 
transferência de efluentes entre as duas infra-estruturas. A descarga final dos efluentes tra-
tados e acumulados em cada uma das bacias far-se-á em emissário único, ao qual se irão 
juntar os efluentes provenientes das purgas das torres de refrigeração. Assim, pretende-se, 
em caso de avaria ou manutenção, ser possível um sistema apoiar o outro. Em situação de 
total incumprimento dos parâmetros de descarga e de não existir a possibilidade de trata-
mento dentro da instalação (situação de baixa ocorrência) os efluentes armazenados na 
bacia deverão ser recolhidos em camião–cisterna e transportados por uma entidade licencia-
da para uma unidade de tratamento industrial; 
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QUADRO 1 
Medidas constantes na DIA, da responsabilidade do Consórcio, a verificar no acompanhamento ambiental da obra 

ACTIVIDADE 
NÚMERO 

DA MEDIDA 
NA DIA 

MEDIDA 

19 A desmatação e limpeza do terreno deve ser efectuada exclusivamente na área destinada à construção do Projecto. 

20 A área de intervenção deve restringir-se ao estritamente necessário para execução da obra, devendo a mesma ser delimitada com bandeirolas ou fitas coloridas, fixas em estacas e o trânsito deve circular apenas no interior da zona delimitada. 

28 

32 = 34 

Assegurar a rega regular e controlada, nomeadamente em dias secos e ventosos, da área afecta à obra, onde poderá ocorrer a produção, a acumulação e a ressuspensão de poeiras (acessos não pavimentados, áreas de circulação de veículos e 
maquinada de apoio à obra, zonas de carga, de descarga e de deposição de materiais de construção e de materiais residuais da obra, zonas de escavação e de extracção de terras, etc.), através da adopção de um sistema de aspersão de água utili-
zando mangueiras com difusores ou veículos com reservatórios munidos de dispersores. Cobertura adequada dos depósitos de detritos e de materiais finos para evitar o seu arrastamento por acção dos agentes erosivos. 

36 A área afecta ao estaleiro deve ser vedada em todo o seu perímetro. 

Delimitação das áreas de 
intervenção e organização 
geral da obra  

37 O estaleiro deve ser instalado de acordo com o Desenho Estal01 do Projecto de Execução (Desenho 2 do RECAPE) garantindo o afastamento às linhas de água e a zonas que apresentam o nível freático próximo da superfície. 

Delimitação das áreas de 
intervenção e organização 
geral da obra  

38 
Após conclusão da obra, as áreas ocupadas temporariamente pelo estaleiro, parques de materiais e depósito de materiais inertes, vias e acessos, deverão ser sujeitas a recuperação, que deverá envolver operações como a descompactação do 
solo, de modo a readquirir as suas anteriores potencialidades. 

21 Seleccionar e marcar os percursos autorizados até aos locais da obra, devendo reduzir-se ao máximo o número de vias e acessos a serem utilizados, os quais devem ser tão afastados quanto possível da linha de água. 

22 O alargamento e a abertura de novos acessos deve ser evitado; caso seja necessário, a abertura de acessos temporários, deve ser feita preferencialmente, com uma orientação perpendicular às linhas de maior declive. Acessos e circulação de veí-
culos  23 

27 
A circulação de maquinarias e equipamentos, deve ser feita pelos caminhos já existentes e percursos autorizados. As viaturas afectas à obra devem ficar parqueadas em local pavimentado e com drenagem eficaz, localizado tão afastado quanto 
possível das linhas de água. 

Resíduos e efluentes  

2 

29 

30 

Todos os locais de depósito de combustíveis, lubrificantes ou outras substâncias químicas, assim como todas as áreas em que estes sejam manipulados, devem ser impermeabilizadas e disporem de drenagem para tanques de retenção adequa-
damente dimensionados para poderem reter o volume máximo de líquido susceptível de ser derramado. Estes tanques deverão assegurar a fácil e eficaz remoção dos líquidos em caso de derrame. 

31 

Deverá ser implementada uma correcta gestão de resíduos gerados no estaleiro e frente de obra. O local de armazenamento dos resíduos deverá ser em recipientes e locais adequados às respectivas características e os mesmos devem ser entre-
gues para destino final a entidades licenciadas para o efeito com periodicidade de recolha adequada às necessidades. Os resíduos de construção devem ser, tanto quanto possível, triados e separados na sua componente reciclável (metais, plás-
ticos, vidros, inertes) e enviados para valorização. 

Os resíduos verdes (matéria vegetal) deverão ser conduzidos a destino final adequado devendo, sempre que possível, ser reutilizados.  

2 

31 
Não efectuar quaisquer descargas de águas residuais domésticas ou industriais nos meios hídricos locais sem que se assegure o cumprimento dos normativos legais em vigor. O Consórcio deverá responsabilizar-se pelo seu tratamento e destino 
final adequados. 

31 Os óleos, lubrificantes combustíveis, produtos químicos e outros materiais residuais da obra devem ser armazenados em contentores apropriados e posteriormente enviados para destino final adequado por empresas devidamente licenciadas. 

2 

31 
Os óleos usados resultantes dos veículos e máquinas (resíduos perigosos) deverão ser armazenados em contentores adequados para o efeito e posteriormente encaminhados para destino final adequado por empresas para tal licenciadas. As ope-
rações devem decorrer na área de estaleiro especificamente concebida para esse efeito e preparada (impermeabilizada e confinada) para a contenção de qualquer eventual derrame. 

25 

31 
Impermeabilizar as áreas de armazenagem e manuseamento de combustíveis, lubrificantes ou outras substâncias químicas afectas à obra e dotá-las com sistema de drenagem independente para locais próprios de recolha e tratamento de even-
tuais derrames. A lavagem das viaturas deve ser feita em local adequado e com separador de hidrocarbonetos. 

31 Deverá ser remetida semestralmente à CCDR uma listagem dos resíduos produzidos e respectiva classificação de acordo com a Portaria nº 209/2004, de 3 de Março, indicando as quantidades produzidas, origens, condições de armazenagem e 
destinos finais. 

34 
Na eventualidade de um derrame acidental de óleos, combustíveis ou outras substâncias, remover imediatamente a camada de solo afectada, procedendo-se ao seu encaminhamento para tratamento adequado. Desta forma evita-se a contamina-

ção das camadas de solo subjacentes e a penetração em profundidade das substâncias envolvidas. Esta situação deverá ser comunicada à entidade gestora do loteamento e respectivas entidades. 

Resíduos e efluentes  

2 
24 
35 

Proceder, à saída da área afecta à obra e antes da entrada na via pública, à lavagem dos rodados de todos os veículos e de toda a maquinaria de apoio à obra (instalação de tanques lava rodas) com especial atenção nos dias chuvosos e propícios 
à acumulação de lama nos rodados; proceder à atempada limpeza da via pública, sempre que nela foram vertidos materiais de construção ou materiais residuais da obra, aquando do transporte para a área afecta à obra ou para o depósito defini-
tivo. 
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QUADRO 1 
Medidas constantes na DIA, da responsabilidade do Consórcio, a verificar no acompanhamento ambiental da obra (cont.) 

ACTIVIDADE 
NÚMERO 

DA MEDIDA 
NA DIA 

MEDIDA 

Emissões (sonoras e gasosas) 26 O transporte de terras e materiais para a obra, como areias e britas, as terras de empréstimo e outros materiais pulverulentos, devem ser efectuados em camiões fechados, ou com a carga coberta. 

48 As actividades de construção, com especial atenção para as operações mais ruidosas, deverão ser restringidas aos dias úteis, no período diurno (7 horas–18 horas). 

2 

39 
Caso se torne necessário proceder a bombagens para execução das escavações, as partes a drenar devem ser também o mais reduzidas possível. 

40 A camada superficial de solo existente nas áreas a desmaiar e a decapar deverá ser conduzida a depósito para posterior utilização nas áreas degradadas pelas obras, devendo os solos ficar protegidos com coberturas impermeáveis, evitando-se 
desta forma a sua mobilização pelo vento, e erosão e arrastamento pelas águas da precipitação. 

41 Não deve haver deposição de materiais fora das áreas demarcadas, de modo a evitar degradação e compactação dos solos de áreas anexas. 

43 No final das obras, e após a remoção do estaleiro de apoio a obra, as zonas mais compactadas pelas obras, que se localizem fora das áreas a intervencionar, deverão, tanto quanto possível, restabelecer as condições naturais de infiltração. 

54 Recuperação paisagística de todas as áreas directa e indirectamente afectadas pelo Projecto.   

2 
Depositar temporariamente os materiais resultantes das escavações nos locais indicados pelo Dono de Obra, não sendo admissível a sua deposição, ainda que provisória, em margens e leitos de linhas de água, zonas de infiltração máxima, ou 

em qualquer outro local 

Recuperação / requalificação 
das áreas intervencionadas 
(solos, uso do solo, recursos 
hídricos, qualidade da água e 
paisagem 

2 Prevenir a potencial contaminação do meio hídrico, não permitindo a descarga de substâncias indesejáveis ou perigosas (óleos, lubrificantes combustíveis, produtos químicos e outros materiais residuais da obra). 

50 
Acompanhamento arqueológico integral de todas as operações que impliquem movimentações de terras (desmatações, escavações, terraplenagens, depósitos e empréstimos de inertes), não apenas na fase de construção, mas desde as suas fases 
preparatórias, como a instalação de estaleiros, abertura de caminhos e desmatação. O acompanhamento deverá ser continuado e efectivo pelo que se houver mais que uma frente de obra a decorrer em simultâneo terá de se garantir o acompa-
nhamento de todas as frentes. 

51 Prospecção arqueológica sistemática, após desmatação, das áreas de reduzida visibilidade, de forma a colmatar as lacunas de conhecimento. 

52 Prospecção arqueológica sistemática das áreas de estaleiros e áreas de depósitos temporários e empréstimos de inertes. 

53 Prospecção arqueológica sistemática das áreas de estaleiros e áreas de depósitos temporários e empréstimos de inertes. 

Medidas específicas de ar-
queologia  

44 Acções de divulgação / informação à população residente, nas quais se deve identificar o Projecto, vias de comunicação a utilizar e período de duração da obra. 

45 Reparação das estradas que forem afectadas pela circulação de pesados durante a fase de construção, e em particular o caminho municipal CM1 144. 

46 O tráfego de viaturas pesadas deve ser efectuado em trajectos que evitem ao máximo o incómodo para as populações, ou seja, as viaturas devem, de preferência, passar fora das localidades. Sócio–economia 

47 O trajecto das viaturas pesadas no centro das localidades, caso seja inevitável, deve ser o mais curto possível e efectuado a velocidade reduzida ao máximo, com o intuito de diminuir as emissões sonoras e vibrações destes veículos. 
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• O acesso às zonas de obra e estaleiros será realizado através do Itinerário Complementar 
IC4 e posteriormente pelos arruamentos dentro do Parque Empresarial gerido pela API Par-
ques. O acesso ao estaleiro ENDESA será feito através de portaria a instalar no primeiro 
acesso às instalações (acesso à zona de serviços comuns) e o acesso ao estaleiro EDP far-se-
á a partir de uma entrada dedicada para este efeito, a qual será encerrada após conclusão das 
obras; 

• Foram efectuados novos levantamentos acústicos, nos períodos diurno e nocturno. Da 
observação dos resultados obtidos, concluiu-se que o diferencial registado entre o levanta-
mento agora efectuado e a campanha de caracterização da situação de referência, não é sig-
nificativo nos dois períodos de referência. Relativamente aos resultados obtidos no levan-
tamento agora efectuado, observa-se para um período diurno um aumento do residual de 
1,3 dB(A) e para o período nocturno, um decréscimo de 2,5 dB(A) respectivamente. Os 
diferenciais observados permitem aferir os resultados obtidos durante a caracterização da 
situação de referência, associando a diferença verificada com fenómenos climáticos; 

• Uma vez que as características das torres de refrigeração se mantêm, no seu essencial, sen-
do as especificações mais detalhadas apenas definidas pelo Consórcio, quando o concurso 
for adjudicado, procedimento comum no desenvolvimento neste tipo de projectos, onde o 
fornecedor de equipamento, membro do Consórcio, é que definirá o detalhe dos equipamen-
tos, não faz sentido a realização de novas simulações, pelo que se efectuou um estudo com a 
análise da adequabilidade do Estudo Prévio, realizado no âmbito do EIA, para avaliar os 
impactes das torres de refrigeração previstas no Projecto de Execução. Com base neste 
estudo sugere-se uma zona de vigilância das taxas de precipitação de sais num raio de 2 km 
em redor da CCCS com medições de Verão e Inverno. A medição da quantidade de deposi-
ção salina deve ser feita com maior número de amostragens num raio de 400 m da central, 
pois esta é a zona mais propensa a níveis de precipitação salina elevados; 

• Foi efectuado um novo mapeamento de ruído, segundo a implantação final da CCCS, esta-
belecida no Projecto de Execução, tendo-se observado, em relação ao registado na modela-
ção efectuada no âmbito do pedido de elementos adicionais do EIA da CCCS, um ligeiro 
incremento dos níveis de LAeq, o qual, nos pontos 5 e 6, para o período nocturno, conduziu à 
sobrepassagem, embora pouco significativa, dos limites estabelecidos no critério de inco-
modidade; 

• Foi efectuada uma nova análise de risco elaborada no contexto do Projecto de Execução; 

• Foi efectuado um Estudo de Incidências Ambientais da Ligação eléctrica à Subestação de 
Sines. 
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As medidas de minimização relacionadas com a fase de construção/obra não são passíveis de verifi-
cação da sua aplicação, mas sim, nesta fase de RECAPE, poderá ser assegurada a sua inclusão, a 
nível de caderno de encargos, vinculando o adjudicatário ao seu cumprimento. Embora a competên-
cia para verificação da implementação destas medidas seja sempre da EDP e da ENDESA, não dei-
xa de existir uma responsabilidade, na sua concretização, por parte do empreiteiro responsável pela 
obra. 

Refira-se que a verificação do cumprimento do Caderno de Encargos, também no que se refere à 
componente ambiental, é da responsabilidade da EDP e da ENDESA, que para tal efectuarão um 
acompanhamento ambiental da obra, por técnicos de diferentes especialidades, que verificarão e 
assegurarão o cumprimento destas medidas.  

As medidas relacionadas com a fase de exploração serão da responsabilidade das entidades gestoras 
do Projecto, a EDP e a ENDESA.  
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5 - ESTUDOS COMPLEMENTARES 

5.1 - ELABORADOS DURANTE O RECAPE 

Consideram-se como estudos complementares elaborados durante o RECAPE os seguintes: 

• Análise de risco; 

• Estudo de Incidências Ambientais da Futura Ligação Eléctrica, a 400 kV, entre a Central de 
Ciclo Combinado de Sines e a Subestação de Sines; 

• Análise da adequabilidade do Estudo Prévio, realizado no âmbito do EIA, para avaliar os 
impactes das torres de refrigeração previstas no Projecto de Execução; 

• Novo mapeamento do ruído. 

5.2 - A ELABORAR APÓS O RECAPE  

Durante a exploração da Central, quando for previsível o início da sua desactivação, deverá ser rea-
lizado um Estudo de Incidências Ambientais para determinação dos impactes ambientais da fase de 
desactivação. 

Este estudo garante, a par da implementação de todas as medidas já estudadas, a boa concretização 
do Projecto dentro das normas resultantes da Declaração de Impacte Ambiental. 

6 - MONITORIZAÇÃO  

6.1 - CONSIDERAÇÕES GERAIS 

De acordo com o disposto no parecer da Comissão de Avaliação anexo à DIA os Programas de 
Monitorização deverão ser aplicados conforme o descrito no EIA. Deste modo, de acordo com os 
estudos anteriores efectuados, concluiu-se da necessidade da implementação de Programas de 
Monitorização relativos aos seguintes descritores: 

• Qualidade do ar; 

• Torres de refrigeração; 

• Qualidade das águas superficiais; 

• Qualidade das águas subterrâneas; 

• Ambiente sonoro. 
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6.2 - MONITORIZAÇÃO DA QUALIDADE DO AR 

Os efluentes gasosos gerados na Central e descarregados para a atmosfera estão sujeitos ao cum-
primento de valores limite de emissão para certos poluentes, de forma a controlar os níveis de 
poluição atmosférica gerada. 

Segundo o Artigo 4º do Decreto-Lei n.º 178/2003, de 5 de Agosto, a autorização de funcionamento 
ou licença de exploração de uma nova instalação, deve incluir obrigatoriamente condições relativas 
à observância dos valores limite de emissão fixados para o dióxido de enxofre (SO2), óxidos de azo-
to (NOX) e partículas. 

Cada grupo da CCC de Sines possuirá uma chaminé única, com 6 metros de diâmetro e 70 m de 
altura, sendo que o caudal de gases de exaustão, por grupo, será na ordem dos 650 kg.s-1 e terá uma 
temperatura entre 88º C e 105º C. A composição aproximada dos efluentes gasosos é referida no  
Quadro 4.1, para situações de carga superior a 70%.  

Os poluentes primários emitidos por centrais a gás natural, são NOx, CO e a uma escala menor, 
compostos orgânicos voláteis (COV) e partículas. A emissão de NOx é fortemente dependente da 
temperatura de combustão. O CO, as partículas e os COV são o resultado da combustão incompleta 
enquanto que as emissões de SO2 dependem do teor de enxofre existente no gás. No presente caso, 
o gás natural a ser utilizado não contém enxofre, pelo que as emissões deste poluente e resultantes 
do combustível podem ser consideradas como nulas.  

Deste modo, o Plano de Monitorização das emissões atmosféricas proposto para a CCC de Sines 
prevê: 

i) Parâmetros a monitorizar 

 NOX, partículas totais, CO e COV 

 Características de escoamento do efluente gasoso (teor de oxigénio, pressão, temperatura, 
humidade, caudal, velocidade) 

ii) Locais de amostragem 

 Secção de amostragem das chaminés de cada grupo 

iii) Frequência de amostragem 

 Continuo – NOX, partículas totais, teor de oxigénio, temperatura, pressão, caudal 

 Semestral – CO e COV 
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 A avaliação dos dados de monitorização deverá ser efectuada de acordo com o Arti-
go 13º – Condições de cumprimento dos valores limite de emissão do Decreto-Lei 
n.º 178/2003, de 5 de Agosto. 

iv) Tipos de medidas de gestão ambiental a adoptar na sequência dos resultados 

 A emissão de NOx é fortemente dependente da temperatura de combustão enquanto que, 
a emissão de CO, as partículas e os COV já são o resultado da combustão incompleta.  

 Em situações de incumprimento dos valores limite de emissão, as medidas de gestão 
ambiental deverão ser dirigidas ao processo de combustão da central já que condições de 
combustão completa e um controlo eficaz da temperatura, garantem cumprimento da 
legislação. 

v) Periodicidade dos relatórios de monitorização 

 Segundo o Artigo 12º – Dever de Informação do Decreto-Lei n.º 178/2003, de 5 de Agos-
to, a CCC de Sines deve comunicar ao Instituto do Ambiente os resultados da monitori-
zação em contínuo e os resultados da verificação dos aparelhos de medida e das várias 
medições efectuadas, bem como os resultados de todas as outras operações de medição 
efectuadas para controlar o cumprimento da aplicação do presente diploma, nos termos 
das normas regulamentares aplicáveis.  

 Esta informação deve ser disponibilizada anualmente até ao dia 31 de Março do ano 
seguinte àquele a que respeitam as informações. 

6.3 - MONITORIZAÇÃO DAS TORRES DE REFRIGERAÇÃO 

Pretende-se com este Programa avaliar os efeitos da exploração das torres de refrigeração da Cen-
tral de Ciclo Combinado de Sines, mediante a monitorização dos parâmetros de qualidade pertinen-
tes.  

Este programa tem duas componentes: 

• Qualidade da água; 

• Formação dos penachos. 
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a) Qualidade da Água  

Tendo em conta as características do Projecto, devem ser monitorizados os seguintes parâmetros, 
além do caudal: 

• Na água do mar captada como água de compensação: pH, temperatura, condutividade eléc-
trica; 

• Na descarga das águas de purga das torres de refrigeração: pH, temperatura, condutividade 
eléctrica, cloro residual, dureza total. 

Os locais de amostragem são os seguintes: 

• Na estação elevatória da captação de água do mar;  

• Na purga das torres de refrigeração, à saída da fossa de neutralização dos efluentes quími-
cos. 

Na captação, as colheitas devem ser efectuadas mensalmente; na descarga das águas de purga, as 

colheitas devem efectuar-se em contínuo. 

Mensalmente deve ser elaborado um relatório sucinto, onde constem, para cada um dos pontos de 
recolha, a metodologia, as condições de amostragem e uma discussão sumária dos resultados obti-
dos. Estes resultados devem ser posteriormente compilados e analisados num relatório, mais desen-
volvido, a elaborar no final de cada ano de exploração, que integre conclusões e recomendações, 
com salvaguarda da eventual inclusão de novos elementos determinados pela evolução da situação. 

Para o efeito deve ser construída uma base de dados que integre a informação recolhida ao longo do 
período de exploração do Projecto, a qual deve ser explorada pela entidade responsável pela sua 
gestão. 

Em função dos resultados obtidos deve ser possível caracterizar o desempenho das medidas 
ambientais propostas; assim, se a monitorização efectuada revelar a necessidade de serem imple-
mentadas ou reforçadas estas medidas, deve proceder-se em conformidade. 

b) Formação dos Penachos  

Tendo em conta as características do Projecto, em cada uma das Centrais EDP e ENDESA devem 
ser monitorizadas a direcção e o desenvolvimento espacial do penacho. 

Os locais de observação, para cada torre, devem situar-se entre 2 a 4 km de distância, com duas 
câmaras fotográficas situadas nas direcções do eixo maior e do eixo menor da torre (a 90º). 
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As observações devem efectuar-se em duas séries, uma durante o Inverno e outra durante o Verão, 
durante dois a quatro dias em cada série. 

As observações serão efectuadas por fotografia. 

No final do primeiro ano de exploração deve ser elaborado um relatório sucinto onde constem, para 
cada um dos pontos de recolha, a metodologia e as condições de observação, bem como uma dis-
cussão sumária dos resultados obtidos, incluindo conclusões e recomendações. 

Os dados obtidos devem ser confrontados com dados climatológicos e dados sobre as condições de 
funcionamento das torres de refrigeração. 

Em função dos resultados obtidos deve ser possível caracterizar o desempenho das medidas 
ambientais propostas, nos casos em que a monitorização efectuada revele a necessidade de serem 
implementadas ou reforçadas estas medidas, deve proceder-se em conformidade. 

6.4 - RECURSOS HÍDRICOS SUPERFICIAIS 

Pretende-se com este programa avaliar os efeitos da construção e da exploração das Centrais de 
Ciclo Combinado de Sines nas massas de água superficial receptoras, através da detecção de even-
tuais situações de poluição / contaminação pela descarga dos efluentes da instalação ou por situa-
ções de derrames acidentais. 

Tendo em conta o Anexo XXI do Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto, e as características do 
Projecto, devem ser monitorizados os seguintes parâmetros: 

• Na linha de água (Barranco da Esteveira): pH, temperatura, oxigénio dissolvido, CBO5, azo-
to amoniacal, fósforo total, cloretos, sulfatos, hidrocarbonetos aromáticos polinucleares, 
além do caudal; os restantes parâmetros incluídos no Anexo XXI do Decreto-Lei n.º 236/98, 
de 1 de Agosto, só devem ser monitorizados após despistagem a efectuar. 

• Na água do mar: a temperatura, bem como a direcção e intensidade das correntes. 

Os locais de amostragem são os seguintes: 

• Barranco da Esteveira, num local a montante da confluência com a Ribeira da Junqueira, a 
jusante das descargas de águas pluviais das centrais EDP e ENDESA na linha de água, jun-
to ao extremo SW da área de implantação do Projecto; 

• Mar: em doze locais, correspondentes a duas distâncias ao local de descarga do caudal da 
Central Termoeléctrica existente (500 m e 1 000 m), a três direcções (Oeste, Sudoeste e Sul) 
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em relação a esse local e a duas profundidades (à superfície e a cerca de 2 m de profundida-
de). 

Na linha de água, as colheitas devem ser efectuadas mensalmente na época húmida (aproximada-
mente de Outubro a Março), sempre que a linha de água tenha caudal, incluindo os parâmetros que 
não foram especificamente mencionados constantes do Anexo XXI do Decreto-Lei n.º 236/98, de 
1 de Agosto (que só devem ser monitorizados após despistagem a efectuar). 

No mar, as colheitas devem efectuar-se durante todo o ano, em baixa-mar e preia-mar (num mesmo 
dia ou em dias contíguos), de dois em dois meses no período de construção e mensalmente no perío-
do de exploração. 

Não obstante, a periodicidade da recolha das amostras deve permitir caracterizar o desempenho das 
medidas ambientais propostas; assim, nos casos em que a monitorização efectuada reflicta a neces-
sidade de reforçar estas medidas, deve agir-se em conformidade. 

Antes da entrada em exploração do Projecto devem ser efectuadas campanhas de medição dos 
parâmetros a monitorizar, para que se estabeleça uma situação de referência. 

Após a realização de cada campanha de amostragem deve ser elaborado um relatório sucinto onde 
constem a indicação dos pontos de recolha efectuados, a metodologia e as condições de amostra-
gem, bem como uma discussão sumária dos resultados obtidos. Estes resultados devem ser poste-
riormente compilados e analisados num relatório final, mais desenvolvido, a elaborar no final do 
primeiro ano da campanha, que integrem conclusões e recomendações. 

Em função dos resultados obtidos deve ser possível caracterizar o desempenho ambiental das medi-
das ambientais propostas. Nos casos em que a monitorização efectuada revele a necessidade de 
serem implementadas ou reforçadas estas medidas, deve proceder-se em conformidade. 

6.5 - RECURSOS HÍDRICOS SUBTERRÂNEOS 

Este programa tem como objectivo avaliar as repercussões do funcionamento das centrais nas carac-
terísticas das águas subterrâneas próximas e deve estar em vigor antes da fase de exploração das 
centrais, devendo ser continuado num período de pelo menos cinco anos após a sua desactivação. 

Os parâmetros a monitorizar serão os seguintes: 

• Iões principais: cálcio, magnésio, cloreto, sulfato, nitrato, nitrito, sódio, potássio, fosfato, 
azoto amoniacal; 
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• Parâmetros físico-químicos: condutividade eléctrica, pH, temperatura, dureza total, turva-
ção, sólidos suspensos totais, oxigénio dissolvido, CBO5, CQO, zinco, cobre, ferro, chum-
bo, mercúrio, óleos e gorduras, hidrocarbonetos;  

• Níveis piezométricos. 

Antes da entrada em funcionamento das centrais deve ser efectuada uma campanha de medição dos 
parâmetros a monitorizar, para que se estabeleça uma situação de referência no que diz respeito às 
características hidroquímicas e hidrodinâmicas do sector aquífero na área afecta ao Projecto. As 
campanhas devem iniciar-se antes da montagem dos estaleiros. 

As campanhas de monitorização devem compreender a recolha de amostras de água, quer no perío-
do seco (em princípio, de Abril a Setembro), quer no período húmido (em princípio, de Outubro a 
Março). 

A periodicidade a adoptar é a seguinte: 

• Trimestral: na fase de construção e na fase de exploração; 

• Semestral (preferencialmente no semestre seco e no semestre húmido): na fase de desacti-
vação. 

A escolha dos pontos de amostragem teve como base o sentido mais provável do fluxo do escoa-
mento definido na caracterização da situação de referência efectuada no EIA, correspondendo a 
uma fiada de montante para jusante da área de intervenção. 

A partir dos resultados das análises físico-químicas deve proceder-se à respectiva análise e interpre-
tação, tendo em conta os valores máximos recomendados e admissíveis estabelecidos no Anexo I do 
Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto, relativo às águas para produção de água para consumo 
humano. Para tal deve ser construída uma base de dados que integre a informação recolhida ao lon-
go do tempo de exploração das centrais, a ser explorada pela entidade responsável pela gestão das 
centrais, e que permita a avaliação da variação e das tendências sazonais registadas para os princi-
pais parâmetros indicadores de poluição.  

Os relatórios de monitorização, a elaborar no final de cada ano, devem sintetizar a avaliação da pro-
gressão dos principais indicadores de poluição, relacionando as concentrações presentes nas análi-
ses físico-químicas com os resultados do programa de caracterização da qualidade dos efluentes 
descarregados. 
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6.6 - AMBIENTE SONORO 

O Plano de Monitorização do Ruído tem por objectivo determinar se as fases de construção e explo-
ração da Central de Ciclo Combinado de Sines são indutoras de alterações significativas ao ambien-
te sonoro que se regista actualmente na área de estudo. 

As campanhas de monitorização a realizar deverão determinar os valores de ruído ambiente para o 
nível sonoro contínuo equivalente com uma malha de ponderação A, (LAeq). Deverão ser igualmente 
registados os parâmetros estatísticos nível percentil 95% e 50%. 

Para a definição dos pontos de amostragem serão considerados os locais tidos como sensíveis e alvo 
de impacte negativo referidos na avaliação de impactes do Estudo de Impacte Ambiental (Figura 9). 

O Programa de monitorização incidirá sobre os períodos de referência definidos no Regime Legal 
sobre Poluição Sonora (RLPS), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 292/2000, de 14 de Novembro: 

• Período diurno, das 7 h 00 às 22 h 00; 

• Período nocturno, das 22 h 00 às 7 h 00. 

A primeira campanha de monitorização deverá ser realizada antes do início da fase de construção 
afim de se aferirem os resultados obtidos na caracterização da Situação de Referência. Seguidamen-
te, deverão ser realizadas campanhas de monitorização para a fase de construção com periodicidade 
mínima trimestral, podendo ser alterada consoante os trabalhos realizados nas diferentes fases de 
obra, caso assim se justifique. 

Para a fase de exploração deverá ser prevista a realização de duas campanhas anuais, sendo uma 
realizada no período de Verão e outra no período de Inverno. Este programa de monitorização deve-
rá ser realizado durante dois anos seguidos. 

Após a realização de cada campanha de monitorização deverá ser apresentado um relatório sucinto, 
de acordo com o estipulado na Portaria n.º 330/2001, de 2 de Abril, onde constem os pontos de 
amostragem, a metodologia e condições de amostragem, bem como a discussão dos resultados obti-
dos. A análise destes resultados terá como base de referência o disposto no Decreto-Lei 
n.º 292/2000, de 14 de Novembro, sendo analisado o seu cumprimento ou a eventual necessidade de 
implementação de medidas adicionais. No final de cada ano de monitorização deverá efectuar-se 
um relatório anual, onde sejam incluídos os resultados dos relatórios das monitorizações semestrais 
e efectuada uma análise crítica dos resultados obtidos, relacionando-os com as actividades de obra 
em causa, de modo a ser possível estabelecer uma relação causa–efeito. 


